
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2609082 - RJ (2024/0097526-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : J B M S
AGRAVANTE : M H B DA S
AGRAVANTE : V B DA S
AGRAVANTE : L M B DA S
AGRAVANTE : S M S
AGRAVANTE : M M DA S S
AGRAVANTE : E M DA S
AGRAVANTE : L B DA S
AGRAVANTE : E M S
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ - RJ096267

ROBERTO VENCESLAU VIANNA - RJ133306
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. PENSIONAMENTO 
VITALÍCIO. PRETENSÕES RECURSAIS QUE DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a revisão de valor indenizatório fixado a título 
de danos morais somente em caráter excepcional, quando exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. Nos termos da jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, a pretensão recursal 
cuja finalidade é dirigida à reapreciação de fatos e provas não comporta a interposição de 
recurso especial, pois este instrumento é vocacionado à tutela do direito objetivo federal.
3. Tendo a Corte de origem entendido que os valores fixados a título de dano moral eram 
adequados e que a dependência financeira para fins de pensionamento vitalício não foi 
comprovada, é inviável na esfera especial o revolvimento do acervo fático-probatório a fim de 
adotar entendimento diverso. Súmula n. 7/STJ.
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA
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FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a revisão de valor indenizatório fixado a título 
de danos morais somente em caráter excepcional, quando exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. Nos termos da jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, a pretensão recursal 
cuja finalidade é dirigida à reapreciação de fatos e provas não comporta a interposição de 
recurso especial, pois este instrumento é vocacionado à tutela do direito objetivo federal.
3. Tendo a Corte de origem entendido que os valores fixados a título de dano moral eram 
adequados e que a dependência financeira para fins de pensionamento vitalício não foi 
comprovada, é inviável na esfera especial o revolvimento do acervo fático-probatório a fim de 
adotar entendimento diverso. Súmula n. 7/STJ.
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J. B. M. S. e OUTROS contra 
decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 678):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DE DETENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 1. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO E PENSIONAMENTO VITALÍCIO. PRETENSÕES 
RECURSAIS QUE DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 2. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 682-690), os agravantes sustentam que a 
decisão monocrática (e-STJ, fls. 678-681) não deu o devido desfecho ao presente 
caso.

Para tanto, alegam inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ em relação à 
majoração dos danos morais e ao pensionamento, uma vez que as questões debatidas 
não demandam a reapreciação do conjunto fático-probatório, mas sim 
o escorreito exame da matéria jurídica.

Reiteram, no mais, os argumentos do apelo especial.

Requerem, por fim, a reconsideração da decisão monocrática.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 698-699).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelos agravantes não são capazes de ilidir as 
conclusões da deliberação unipessoal.

No que concerne ao pleito de majoração do quantum indenizatório, é 
importante ressaltar que esta Corte Superior admite a revisão do valor 
fixado, excepcionalmente, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DE DETENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. REEXAME DO MONTANTE ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o montante 
fixado a título de danos morais somente pode ser revisto 
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excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sob pena de ofensa 
ao disposto na Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.154.251/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 25/11/2024, DJe de 6/12/2024.)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
consignou que os valores fixados encontravam-se de acordo com a proporcionalidade 
(e-STJ, fl. 503):

 
As compensações pecuniárias merecem majoração, considerando as 
peculiaridades do caso. Afigura-se razoável a quantia de R$50.000,00 
(cinquenta mil reais) para cada genitor e R$20.000,00 (vinte mil reais) para 
cada irmão, quantias proporcionais e adequadas aos parâmetros utilizados 
por esta Corte, razão pela qual não merece reparo.
 

Nesse ponto, é inviável o afastamento do enunciado da Súmula n. 7/STJ, 
pois a revisão do julgado quanto à conclusão alcançada pela Corte de origem importa 
necessariamente o reexame de provas, o que é vedado em âmbito de recurso especial.

No que concerne ao pedido de pensionamento vitalício, a irresignação 
também não viceja. Isso porque o colegiado de origem afirmou que a alegada 
dependência financeira não ficara demonstrada.

Confira-se (e-STJ, fl. 503):
 
Quanto ao pedido autoral de recebimento de pensão vitalícia, decidiu de 
forma escorreita a d. Magistrada ao afastá-lo, uma vez que não houve 
comprovação nos autos da alegada dependência econômica dos dois 
primeiros autores em relação ao filho falecido, pressuposto imprescindível 
para o acolhimento do pedido de indenização do dano material.
 

Em face disso, considerando que o TJRJ adotou tal entendimento à luz das 
prova coligidas aos autos, é inviável o revolvimento do acervo fático-probatório por esta 
Corte Superior, devendo ser mantida a incidência da Súmula n. 7/STJ.

De mais a mais, no ponto, é importante destacar que o exame da questão da 
dependência econômica, no acórdão proferido pelo Tribunal estadual, não foi realizado 
sob o enfoque de família de baixa renda, nem sequer foi suscitada tal questão 
nos embargos declaratórios opostos na origem, deixando de cumprir a condição do 
prequestionamento.

Com efeito, é firme o entendimento neste Superior Tribunal quanto à 
incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF quando a questão suscitada no recurso 
especial não foi apreciada pela Corte a quo, tampouco foram opostos os embargos 
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declaratórios com intuito de provocar o debate da questão na instância ordinária, como 
se observa no caso sob julgamento.

A propósito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 926 
E 927 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, 46 DO DECRETO N. 
2.181/1997, 8° E 15 DO CPC/2015, E 2° E 50 DA LEI N. 9.784/1999. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. PROCON. 
LIMITES NA DEFESA DO CONSUMIDOR. ARTS. 56 DO CDC, 2º E 3º, I E 
IV, DA LEI N. 9.427/1996 E 14 DO DECRETO FEDERAL N. 2.335/1997 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO 
A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. MULTA. GRADAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. CONDENAÇÃO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. IPCA-E. TEMA 
N. 905/STJ.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 
n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - In casu, rever o entendimento da Corte a quo, com o objetivo de acolher 
a pretensão recursal acerca da gradação da penalidade administrativa nos 
termos do art. 57 do CDC, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 07 desta Corte Superior.
IV - Esta Corte Superior fixou jurisprudência segundo a qual, em se tratando 
de condenação de natureza administrativa em geral, o índice aplicável será o 
IPCA-E (Tema n. 905/STJ).
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.172.916/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

Por conseguinte, tendo em vista, que as alegações feitas no agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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AGRAVANTE : M M DA S S
AGRAVANTE : E M DA S
AGRAVANTE : L B DA S
AGRAVANTE : E M S
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ - RJ096267

ROBERTO VENCESLAU VIANNA - RJ133306
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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